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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÕES CÍVEIS nº 0004258-16.2013.815.2003
ORIGEM    :1ª Vara Regional de Mangabeira na Comarca da Capital
RELATOR       :Exmo.Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos  
1º APELANTE : Aluisio Silva
ADVOGADO : Valter de Melo
2º APELANTE : Banco do Brasil S/A
ADVOGADA :  Patrícia de Carvalho Cavalcanti
APELADO            : os mesmos

PROCESSUAL CIVIL –  1ª apelação cível
– Ação cautelar de exibição de documento –
–  Apresentação  do  documento  antes  da
prolação de sentença –  Extinção do feito –
Honorários  sucumbenciais  –  Ausência  de
condenação  –  Pretensão  não  resistida  –
Incabível  fixação  de  honorários
sucumbenciais  –  Jurisprudência  do  STJ  –
Art. 557, “caput” do CPC –  Manutenção da
sentença – Seguimento negado ao primeiro
apelo. 

-  A  ausência  de  resistência  à  exibição,
quando a parte requerida atende ao pedido
deduzido na medida cautelar, não subsiste
motivos  para  condená-la  em  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,
conforme entendimento pacífico do Superior
Tribunal de Justiça.

- “Art. 557. O relator negará seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.”

PROCESSUAL CIVIL –  2ª apelação cível
– Ação cautelar de exibição de documento –



Apelações Cíveis nº  0004258-16.2013.815.2003

–  Apresentação  do  documento  antes  da
prolação de sentença –  Extinção do feito –
Ausência  de  condenação  em  honorários
sucumbenciais –  Irresignação da instituição
bancária  demandada –  Ausência  de
impugnação  aos  termos  precisos  da
sentença  –  Ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade  –  Precedentes  do  STJ  –  Art.
557, “caput”, do CPC – Seguimento negado.

— A ausência de ataque direto aos funda-
mentos da decisão recorrida impossibilita a
delimitação da atividade jurisdicional em se-
gundo grau e impõe o não conhecimento do
recurso, face a não-observância ao princí-
pio da dialeticidade previsto no artigo 514,
inciso II, do Código de Processo Civil.

Vistos etc.

Trata-se  de  ação  de  exibição  de
documentos proposta por ALUISIO SILVA, em face do BANCO DO BRASIL
S/A, cuja sentença julgou extinto o feito, com arrimo no artigo 269, II, do CPC,
sem  condenação  da  instituição  bancária  nos  ônus  da  sucumbência,
condenando a parte autora nas custas judiciais.

Na  sentença  vergastada  (fls.  86/89),  a
magistrada de primeiro grau entendeu que “a apresentanção espontânea dos
documentos  que  se  pretende  verem  exibidos  e  a  ausência  de  pedido
extrajudicial  para  a  sua  exibição  implica  na  ausência  de  resistência  e
necessidade  da  atuação  da  jurisdição,  bem  como  na  impossibilidade  de
condenação nos ônus da sucumbência...”.

Ao final do “decisum”,  a Juíza sentenciante
ressaltou:  “Devendo  a  sucumbência  recair  sobre  a  parte  autora,  que  não
comprovou a resistência da promovida.”

Ambos os litigantes interpuseram apelação
cível.

O  autor,  em  suas  razões  recursais,  aduz
não  haver  como  prosperar  a  ausência  de  condenação  do recorrido em
honorários advocatícios, por não restar dúvidas de que o dever de arcar com
o ônus de sucumbência cabe à parte que deu causa à propositura da ação,
razão pela qual deveria o réu suportar tal encargo.
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Nas  razões  do  apelo  do  Banco  do  Brasil
S/A, asseverou-se que a sentença recorrida fora proferida em dissonância à
legislação  e  à  jurisprudência,  ao  argumento  de  que  condenou  a  entidade
bancária nas custas e honorários advocatícios.

O autor apresentou contrarrazões  ao apelo
da instituição financeira, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Não foram ofertadas contrarrazões ao apelo
do demandante.

Não houve remessa dos autos ao Ministério
Público,  visto que não correspondem às hipóteses previstas no art.  82, do
Código  de  Processo  Civil,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o relatório. Passo a decidir.

Consoante  se  infere  da  leitura  da  peça
recursal,  cinge-se  a  matéria  devolvida  ao  conhecimento  da  instância  “ad
quem”  em  analisar  a  correção  da  sentença  invectivada  no  que  tange  ao
arbitramento da verba honorária sucumbencial a que não fora condenada a
instituição bancária promovida, em face de ter a  mesma concordado com o
pedido do autor, e acostado a documentação solicitada.

1ª APELAÇÃO CÍVEL

Subleva-se  o autor/apelante em  face  da
sentença que deixou de condenar  o réu no pagamento dos honorários de
sucumbência,  aduzindo,  em  prol  do  seu  inconformismo,  a  falta  de
reconhecimento  da magistrada sentenciante  da  configuração da  pretensão
resistida, visto que foi necessária a provocação do judiciário para exibição do
instrumento contratual. 

Trata-se  a  hipótese  “sub  judice” de  causa
onde não houve condenação, pois a parte ré obedecera ao pedido de exibição
de  documentos  antes  da  prolação  da  sentença,  restando  incontroversa  a
aplicação, no tocante à fixação da verba honorária sucumbencial, do disposto
na orientação jurisprudencial consolidada pela Colenda Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXTRATO  DE  CADERNETA  POUPANÇA.  EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTO.  AUSÊNCIA  PRETENSÃO
RESISTIDA. INCABÍVEL FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  JUSTIÇA  GRATUITA.  FALTA  DE
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ELEMENTOS COMPROVANDO A IMPOSSIBILIDADE
DO  RECORRENTE  ARCAR  COM  AS  DESPESAS
PROCESSUAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da
causalidade  em  ações  cautelares  de  exibição  de
documentos,  para  haver  condenação  a  honorários
advocatícios  deve  estar  caracterizada  nos  autos  a
resistência à exibição dos documentos pleiteados.
2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  a  ausência  de
pretensão  resistida,  diante  da  falta  de  pedido
administrativo, bem como pelo fornecimento do extratos
bancários  em  juízo,  após  o  fornecimento  dos  dados
necessários.
3. Ausência de elementos comprovando a impossibilidade
de arcar com as despesas processuais.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 934.260/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2012,
DJe 13/04/2012) (Grifei)

Da SegundaTurma:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
MEDIDA CAUTELAR.  AUSÊNCIA DE  RESISTÊNCIA
DA  REQUERIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DESCABIMENTO.  1. A jurisprudência  desta  Corte  é
uníssona em afirmar que não são devidos honorários
advocatícios na hipótese em que não há resistência da
parte requerida ao pedido deduzido na medida cautelar.
Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Agravo regimental não
provido.  (STJ    ,  Relator:  Ministro  CASTRO MEIRA,
Data  de  Julgamento:  14/05/2013,  T2  -  SEGUNDA
TURMA) (Grifei)

Em  hipótese  semelhante  ao  dos  autos,
assim já decidiu este Egrégio Tribunal:

AGRAVO  INTERNO  -  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
- INEXISTÊNCIA -DESNECESSIDADE - DOCUMENTO
EXIBIDO NO CURSO DO PROCESSO - SUFICIÊNCIA
-EXTINÇÃO  DO  FEITO  -  SUCUMBÊNCIA
-INEXISTÊNCIA  -  DESPESAS  PROCESSUAIS
-PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  DESPROVIMENTO.
Diante  do  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição,
previsto no art.  52,  XXXV, da Constituição Federal  de
1988, não está o requerente obrigado a esgotar a esfera
administrativa  para  ingressar  em   juízo.  Uma  vez
apresentado  documento  postulado  no  curso  do
processo,  evidencia-se  a  ausência  de  resistência  da
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parte  contrária  a  sua  exibição,  não  havendo  que  se
falar  em  sucumbência.
(TJ-PB  -  PROCESSO  Nº  200.2005.004.093-6  /  001.
Relator: Dra. Maria das Graças Morais Guedes.. Data
do Julgamento: 28.04.2009) (Grifei)

Percebe-se, portanto, que referente à verba
honorária,  a  jurisprudência  da  Superior  Corte  orienta  que,  em  vista  da
ausência  de  resistência  à  pretensão  do autor,  tendo  sido  apresentada  a
documentação requerida em sua integralidade após a citação, não há que se
condenar a parte vencida ao pagamento das verbas honorárias,  ainda mais
quando não há nos autos indícios de precedente pedido administrativo.

Diante  do  contexto,  a  hipótese,
induvidosamente,  reclama  decisão  monocrática  nos  termos  do  art.  557,
“caput”, do Código de Processo Civil, que textua:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” (grifei)

2ª APELAÇÃO CÍVEL

Antes  de  analisar  o  âmago  da segunda
apelação cível, inteposta pela instituição bancária, faz-se mister ressaltar que
a Lei 9.756/98 introduziu no sistema processual civil  brasileiro o dispositivo
constante no artigo 557 que assim preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

A citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do
tribunal doméstico ou superior.

É o caso destes autos, pois, como a ação
possui determinadas condições para ser validamente constituída, o recurso
também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina divide em
intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  ou  inexistência  de  fato
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impeditivo ou extintivo do ônus de recorrer)  e extrínsecos (tempestividade,
regularidade formal e preparo). 

A matéria pertinente ao juízo de admissibili-
dade é quase sempre de ordem pública e deve, quando for o caso, portanto,
ser conhecida “ex officio”. 

A circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admi-
tir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

Analisando atentamente os autos,  verifica-
se  que  a  sentença  hostilizada  não  condenou  o  banco  réu  nos  ônus  da
sucumbência,  tendo  em  vista  que  “a  apresentanção  espontânea  dos
documentos  que  se  pretende  verem  exibidos  e  a  ausência  de  pedido
extrajudicial  para  a  sua  exibição  implica  na  ausência  de  resistência  e
necessidade  da  atuação  da  jurisdição,  bem  como  na  impossibilidade  de
condenação nos ônus da sucumbência...”.

Ao final do “decisum”,  a Juíza sentenciante
ainda  ressaltou:  “Devendo a sucumbência recair sobre a parte autora, que
não comprovou a resistência da promovida.”

O banco promovido, ora segundo apelante,
sem atacar os fundamentos da decisão vergastada, incorrendo em ofensa ao
princípio  da  dialeticidade,  nas  suas  razões  do  apelo,  defende  que  a
sentença  recorrida  fora  proferida  em  dissonância  à  legislação  e  à
jurisprudência,  ao argumento de que  o  condenou  nas  custas e honorários
advocatícios.

Vê-se, porquanto, que  as razões recursais
não guardam correlação lógica com a sentença contra a qual o recurso foi in-
terposto.

O Princípio da Dialeticidade estabelece que
os parâmetros para a lide recursal devem ser balizadas pelas questões susci-
tadas e discutidas em primeiro grau de jurisdição. Consiste no dever, imposto
ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que deram
causa ao inconformismo com a decisão prolatada. 

A instituição financeira apelante apresentou
recurso de apelação cível pugnando pela reforma da sentença, sem que os
pontos levantados nas suas razões recursais guardassem correlação com os
termos da sentença objurgada.
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É cediço que resta caracterizada ofensa ao
princípio da dialeticidade quando ausente a especificação pelo insurgente
dos motivos que o levou a discordar da decisão guerreada.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido. 1(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do  STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento2. 

Ainda:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO INDEVIDO DE IMPOSTO DE RENDA SO-
BRE ADICIONAL DE TRANSPORTE OU VERBA INDE-
NIZATÓRIA. AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICI-
ENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO. Embora a recor-
rente cite os dispositivos legais que entende violados e
contrariados, a verdade é que não apresenta os argu-
mentos que demonstram sua tese, limitando-se a anun-
ciar a ofensa a esses artigos, furtando-se de apontar em
que pontos do v. aresto teria ocorrido a violação ou con-
trariedade. Para que o tribunal ao qual é dirigido o re-

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
2 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.
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curso possa entender a controvérsia, cabe ao recorrente
não só expor as razões pelas quais pretende seja o jul-
gado  modificado  ou  anulado,  mas,  também,  apre-
sentá-las de modo não deficiente; em caso contrário, a
inadmissibilidade do recurso será patente.  No tocante
aos recursos, vige o princípio da dialeticidade, segundo
o qual "o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo.
O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de ree-
xame da decisão" assim como "os fundamentos de fato
e de direito que embasariam o inconformismo do recor-
rente, e, finalmente, o pedido de nova decisão" (Nelson
Nery Júnior,  "Princípios  Fundamentais  –  Teoria Geral
dos  Recursos",  5ª  ed.,  Revista  dos  Tribunais,  2000,  p.
149). Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Re-
curso especial  não conhecido.  Decisão por unanimida-
de.3

Deste modo,  a  ausência  de ataque direto
aos fundamentos  da  sentença  recorrida  impossibilita  a  delimitação  da
atividade  jurisdicional  em segundo  grau,  e  impõe o  não  conhecimento  do
recurso,  por  inobservância  ao  princípio  da  dialeticidade,  previsto  no  artigo
514, inciso II, do Código de Processo Civil4.

Isto  posto,  NEGO  SEGUIMENTO  A
AMBAS APELAÇÕES CÍVEIS, nos termos do art. 557, “caput”, do Código de
Processo Civil, mantendo, “in totum” a sentença “a quo”.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 30 de março de 2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

 

3   STJ - REsp 255169/SP – Relator: Ministro Franciulli Netto – Segunda Turma – Julgamento: 
02.08.2001 – Publicação: DJU 15.10.2001 p. 256

4  Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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